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EsÍÁDO OE SERGIPE

Prefeitura À{unicipal de ltabaiana

PREGÃO ELETRÔNICO N' OO7l2023

Termo de Contr ^to ,'ff, nOzl

Contrato de prestação de serviços, que entre si
celebram a Prefeihra de Itabaiana./SE, e a
EMPRESA CEPECEM.CENTRO DE
PESQUSA, CONSULTORIA E ESTUDOS DE
MEIO AMBIENTE LTDA que tem fundamentado
no Pregão Eletrônico r' 00712023.

Pelo presente instrumento de Termo de Contrato, de um lado o Municipio de Itabaiana, pessoa
jurídica de direito público, representado neste ato pelo Prefeito Municipal o Sr. Adailton Resende

Sousa, brasileiro, casado, portador Cédula de Identidade n.o 782.036 SSP/SE e inscrito no CPF sob o
n.' 357 .737.905-72,residente nesta cidade e a empresa CEPECEM-CENTRO DE PESQUISA,
CONSULTORIA E ESTUDOS DE MEIO AMBIENTE LTDA , pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ sob o no 01 .123,81210001-97 , com sede à Rua .Dom José Thomaz n" 726,

Bairro São Jose, na Cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, CEP. 49.015-090, neste ato representada

pelo(a) seu(ua) Sócio(a) Administrador(a), o(a) Sr, Ivanildo Rodrigues de Souza, portador(a) da

Cédula de Identidade n." 3.431-ó58-2 SSP/SE e inscrito(a) no CPF sob o n". 337.274.495-00,
doravante denominada CONTRATADA, e em observância às disposições da Lei no 10.520, de 17 de
julho de 2002 que é subsidiada pela Lei n' 8.666, de 2l de Junho de 1993 attalizada, observada a Lei
Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006, o Decreto Municipal n' 004, de 02 de janeiro de

2006 que regulamenta o Pregão, Decreto Municip al02612020, que regulamenta o pregão eletrônico,
Decreto Municipal n' 105, de 12 de dezembro de 2016, que regulamsnla o tratamento favorecido a

micro e EPP e o Decreto Mruricipal n' 171, de 07 de dezembro de 2017, que regulamenta o Sistema

de Registro de Preços, e em conformidade com as disposições a seguir, e demais legislação aplicável,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n' 00712023,

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é Contratação de pessoa jurídica na prestação de serviços
para o desenvolvimento do Projeto Técnico Social (PTTS) com o fomecimento de todo o material
necessário no âmbito do empreendimento Residencial Serapião Antônio de Gois do Programa Miúa
Casa Miúa Vida (PMCMV - FAR) no município de Itabaiana-Sergipe, na etapa PÓS-
CONTRATUALiPÓS-OBRA, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de

Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de ContÍato vincula-se ao Edital do Pregão, identiÍicado no preâmbulo e à proposta

vencedora, independentemente de transcrição.
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Prefeitura Municipal de ltabaiana
2. CLÁUSULA SEGTJNDA - VIGÊNCIÂ

2.1. Este contrato tem vigência a partir da daa da sua assinatura pelo prazo de 12 (doze) meses,
podendo ser prorrogado na ocorrência de algumas das hipóteses, de acordo com o art. 57, §1" da Lei n".
8.666/93, com alterações posteriores.

3. CLÁUSULA TERCEIRA- PREÇO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 215.000,00 (Duzentos e quinze mil reais)

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
êxecução contÍatual, inclusive tributos e/ou impostos, encÍugos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSI,LA QUARTA - DoTÀÇÃo oRÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorÍentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento, na classificação abaixo:

. O2.O7 - Secretaria de Obras, Urbanismo, lnfraestrutura e dos Serviços Públicos. O2.244.0001.1138 - Projetos do Trabalho Técnico Social do Programa Miúa Casa
minha Vida
. 3390.39.00 - Outros Serviços de Terceiro Pessoa Juridica

33903905 Serviços Técnicos Profissionais
. 17000000 - Outras Transferências de Convênio ou Instrumentos Congêneres s União

5, CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1 O pagamento será realizado conforme item 14 do termo de referência.
5.1.1 Os pâgamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapâssem o limite de que trata o

inciso II do arl.24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias. 
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5o, § 3', da Lei n'
8.666, de 1993.

5.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contÍatante atestar a execução do objeto do contrato.

5.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompaúada da comprovação da
regularidade fiscal e tmbalhista mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art.29 daLein" 8.666, de 1993.

5.4 Havendo erro na apÍesentagão da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contÍatação, ou, ainda, circunstiincia que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, degorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento
ficará sobrestado até que.a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

5.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constílÍ como emitida a ordem bancária
para pagamento.
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o. cl.Áusul,.q. sExrA - REAJUSTE

6.1 Os preços dos serviços, objeto do Contrato, permanecerão irreajustáveis durante a vigência
contratual;

6.2. Se duante o período contratual ocorrer acréscimo ou redução de valores no objeto do fomecimento
a ser contratado, em confomridade com a legislação pertinente, os preços do contrato serão readequados,
a fim de manter o seu equilíbrio econômico-financeiro da empÍesa, devendo a comprovação ser feita
pela apresentação ao CONTRATANTE, por paÍe da CONTRADAD A, da ruzáo que autorizou o
referido aumento/redução e utilizando-se os mesmos índices/percentuais utilizados/autorizado;

6.3. A CONTRATADA obriga-se a repassar ao CONTRATANTE todos os preços e vantagens,
ofertados ao mercado, seÍnpre que esses forem mais vantajosos do que os vigentes.

7. CLÁUSI]LA SÉTIMÂ - GARÂNTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

S. CLÁUSULA OITAVA. ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1 . O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art. 73, inciso I, letra "a" e "b", da Lei 8.666/93, com
alterações posteriores;
8.2. O objeto executado em desacordo com o estipulado neste instrumento e na proposta do
adjudicatrlrio será rejeitado, parcial ou totalmente, conforme o caso;

8.3. Às quantidades indicadas no Termo de Referência Anexo I são meramente estimativas, podendo ser
alteradas, para mais ou para menos, de acordo com as necessidades desta Prefeitura;
8.4. Caberá a fiscalizadora, na pessoa responsável, lotada na Secretaria do Desenvolvimento Social de
Itabaiana/SE, o Íecebimento e a atestação da(s) Nota(s) Fiscal(is) FatuÍa(s) correspondentes aos serviços
executados, em pleno acordo com as especificações contidas no Anexo I deste Edital.

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAçAO

9. A execução do presente Contrato será fiscalizada com autoridade para exercer, em nome do
CONTRATAI\TE, toda e qualquer ação de orientação geral, conhole e frscalização dos serviços
contratado s.

9.1. A FISCALIZAÇÃO compete, entre outÍas atribuições:

I - Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as

providências necessárias ao bom andamento deste Contrato;

Itr - Solicitar, sempre quejulgar necessiârio, a comprovação do valor vigente dos preços;

IV - Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato,

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.

//
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5.6 Constatando-se, situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prÍrzo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a
critério da contÍatante.

5.7 Previamente à emissão de nota de empeúo e a cada pagamento, a Administação deverá
realizar consulta para identificar possível suspensão tempoúria de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contrataÍ com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, obsewado o disposto no art.29, da lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril
de 2018.

5.8 Não havendo regtúaizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência da contatada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que

sejam acionados os meios pertinentes e necessários paÍa gaÍantiÍ o recebimento de seus créditos.

5.9 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

5.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

5.10.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo
de economicidade, seguança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

5.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributiíria prevista na legislação aplicável.

5. 1 1 .1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção tribuüí,ria quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento ofrcial, de que faz jus ao tratamento
tribut"írio favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5,12 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que â Confatâdâ não teúâ
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calcúada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM=IxNxVP,sendo:

EM : Encargos moratórios;

N = Número de dias entÍe a dâta prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP : Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

r: (rx)
I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%
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9.2, A ação da FISCALIZAÇÂO não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - oBRIGÀÇÔES DA CoNTRATANTE E DA CoNTRATADA

A empÍesa contratada obriga-se a:
a) Cumpú fielmente a obrigação contraida, de modo que os serviços se realizem com esmeÍo e
perfeição;
b) Cumprir os prazos necessiirios à realização dos serviços, conforme estipulado neste Termo de
Referência, sob pena de aplicação de multa e demais cominagões;
c) Acatar as exigências da proponente quanto à execução dos serviços;
d) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela proponente relativamente à execução dos
serviços contÍatados;
e) Comunicar formalmente à Conüatante, com no mínimo 07 (sete) dias de antecedência, a
impossibilidade de cumprir o prazo de entrega, com a devida justificativa, que poderá ser aceita ou não,
a critério da Contratante;
f) Providenciar a imediata correção das deficiências apontâdas pela proponente quanto à execução dos
serviços contratados;
g) Providenciar a mão-de-obra qualificada e necessária à execução, com esmeÍo e perfeição, dos
serviços contratados;
i) Manter quâdÍo de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, conforme previsto neste
instrumento, sem intemrpção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao
serviço e demissão de empregados, os quais não terão, em hipótese alguma, qualquer relação de
emprego com a Contratante, sendo de exclusiva responsabilidade da Contratada as despesas com todos
os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a) São obrigações da Contratante:

a) Proporcionar todas as facilidades paÍa que a Contratada possa cumprir suas obrigações dentro das

nomus e condições contratuais;

b) Zelar pelo cumprimento dos padrões definidos entre as paÍes, determinando à Contratada refazer os

serviços, sem ônus para a Contratante, tantas vezes quanto necessárias, quando não apresentarem as

especificações estipuladas, bem como rejeitar no todo ou em parte os materiais entregues em desacordo

com as obrigações assumidas pela empresa na licitação;

c) Receber, conferir e atestar os serviços;

d) Efetuar, com pontualidade, os pag.rmentos à Contratada, após o cumprimento das formalidades

legais;
.;-Oarign"r o. rervidor para acompanhar e fiscalizar os serviços objeto deste Termo de Referência.

11. CLÁU§ULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇOES ADMINISTRATTVÀS

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo

do Edital.

u. CLÁU§I,LA DÉCTMA SEGUNDA - RESCISÃO

12.1. O presente Terrno de Conhato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilâteral e escrito da Administração, nas situações pfevistas nos inci§os I a XII e XVII

- Praça ! austo CâÍdoso, 12 - Itâbaiana'/SE - 3431-9712 - 13 104 740/0001-10
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do art. 78 da Lei n" 8.666, de ,Jí,":'::'Jii::l'.'3;,1ux:,f?""à?li* no aú. 80 da mesma Lei, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. amigavelmente, nos tennos do art. 79, inciso II, da Lei n' 8.666, de 7993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA
o direito à prévia e ampla defesa.

12,3. A CONTRATADA recoúece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão adminishativa
prevista no art. 77 daLeirri 8.666, de 1993.

12.4. O termo de resçisãd seni precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o
caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

13. cLÁusULA DÉcrMA TERCETRA - lTDAÇórs r prnurssors
13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por paÍe da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em 1ei.

13.2. E permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos preüstos na Úrstrução Normativa
SEGES/IvIE n" 53, de 8 dejulho de 2021.

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação
da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessioniíria não se

encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos

termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2021.

13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada)

pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à

Administração, sem p§uízo da utilização de institutos tais çomo os da conta vinculada e do pagamento

direto previstos na IN SEGESÀ{E t' 5, de 2017, caso aplicáveis.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n' 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceilar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25Y:o (vinte e cinco por cento) do valor inicial

a alizado do confato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite

de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do conffato'

15. cLÁusuLA DÉCIMA QUINTA - DOS CÀSOS OMISSOS.

15.1, Os casos omissos serão decididos pela coNTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei

- 
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Prefeitura MunicipaI de ltabaiana
n" 8.666, de 1993, na Lei no 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas oa Lei n'8.078, de 1990 - Código
de Defesa do Consumidor - e nonnas e princípios gerais dos contÍatos.

16. cLÁusuLA DÉCIMA sExrA - pUBLrcAÇÃo

16.1, Incumbiú à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diririo
Oficial do Município de Itabaiana./SE, no prazo previsto na Lei n' 8.666, de 1993.

17. CLÁUST]LA DÉCtrVTA SÉTIMA _ FORO

17.1. É eleito o Foro da cidade de Itabaiana, Estado de Sergipe, para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55,

§2o da Lei no 8.666/93.

Para ftrmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lawado em
duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contÍaentes.

Local e data

ItabaianalSE, 24 de Fevereiro de 2023
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Adailton Resende Sousa

Prefeito Municipal
Contratante
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de Souza oeírí3 -03'oo'

Ivanildo Rodrigues de Souza

CEPECEM-CENTRO DE PE§QTIISA, CONSITLTORIA E ESTT'IDO§ DE MEIO AMBIENTE LTDÀ.

Contratada
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